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APROVO.

Em{J~ de~:/ de 1992.

~--7L ,.
~-1à.RCO»trO~~IO DE BRITO CARVAL'10
Diretor do' Departamento
. de Recursos H~manos ..

Licença para o desempenho de man-
dato c1assista previsto no art. 92 da Lei
n9 8.112/92.

A autorização deve ser concedida
após o término do estágio probatório,
previsto no art.20 da Lei n9 8.112, de
1990.

PARECER N9 41~ /92 /

~ediante oficio TRT 18'

balho da 18' Regiao cons~lta este
concessão da licença para o desempenho
16.06.92, prevista no art.92 da Lei n9
quele Tribunal Regional do Trabalho, o
gio probatório.

2. A consulta resultouno fato de o servidor haver sido em
possado em li.Ol.92, no cargo de Auxiliar Judiciário, classe A, refe~
rência NI-24, do Quadro de Pessoal do TRT, lotado na 6' ~CJ em Goiã-
nia-GO, que fora eleito para o cargo de Diretor de Formação Sindical,
do Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal no Estado de
Goiás-SINJUFEGO,para o mandato1991 - 1993.

3. Relativamente ao estágio probatório, a Lei n9 8.112, de
11 de dezembro de 1990, estabeleceu o prazo de vigência, durante o qual
o servidor será avaliado, na forma do disposto no art.20, que se tran~
creve:

"Art.20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado pa-
ra cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por
período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e ca
pacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observã
dos os seguintes fatores:

I - assiduidade;
11 - disciplina; .'

111 - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.

§ 19 Quatro meses antes de findo o período do estágio
probatório, será submetida à homologação da autoridade competente a a,.a

liação do desempenho do servidor, realizada' de acordo com o sue dispu~
ser a lei ou o regulamento do sistema de carreira, sem prejulzo da con
tinuidade de apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V deste ar
tigo.

§ 29 O servidor não aprovado no estágio probatório será
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado,
observado o disposto no parágrafo único do. art. 29".

4. O que se observa do dispositivo aciD~ mencionádo é gue,
uma vez nomeado o servidor, este fica sujeito a estagio por 24 (vlnte

SA, o Tribunal Regiona1" do Tra-
Orgão sobre a possibilidade de
de mandato classista a partir de
8.112, de 1990, a servidor da-
qual encontra-se sujeito a est!
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e_quatro meses1 durante o qual passa!á por ava]iaç~o de desempenho,se
nao aprovado, e exonerado, ou se estavel, r~conduzldo .ao cargo anteri-
ormente ocupado.

S. Ora, se a lei exige o período de 24 meses de estágio 'pro
batório e o servidor entrou em exercício nesse Tribunal em l7.0l.9l,por
tanto, contando apenas 1 ano e 7 meses de trabalho, obviamente não cum
priu o pra=o legal para que se confirme o mesmo no cargo empossado. Sõ
mente após sua.confirmação ou o término desse estágio e que poderá se
afastar para ficar ã disposição da referida entidade sindical.

b o parecer, que submeto ã consideração do Senhor Geren
te do Programa de Aplicação da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerã
is e de Imóveis Funcionais.. -

Bras 11ia, em ,.,!{ de /-f~-:'AAL~-~ de 1992.
, 1 "! . 1/

0)jft~ J:VRA~ c.(o..~'t--_

(HARLE'f PEREIRA DA SILVA
Assistente Jurídicp

De acordo.

À consideraçãodo Senhor Diretor do Departamento de Re-
cursos Humanos, sugerindo a posterior remessa do presente processo ao

Tribunal Regional do Trabalho. da 18' Re~ião.. /~
Brasília,em 3:)de ~;e-c-~/_~ de 1992.
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